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RESUMO

INTRODUÇÃO: A dignidade menstrual diz respeito a ̀s condic ̧o ̃es que garantem o
acesso a recursos de higiene menstrual – como absorventes internos, externos,
coletores menstruais, calcinhas absorventes etc –, bem como ao mi ́nimo de
infraestrutura, de saneamento ba ́sico, e acesso a ̀ a ́gua para gerenciamento da
menstruac ̧a ̃o, aliada ao acesso a informac ̧o ̃es de qualidade e educac ̧a ̃o menstrual
para superac ̧a ̃o de tabus e limitac ̧o ̃es. Em contrapartida, a pobreza menstrual
envolve a falta de acesso a itens de higiene, a ̀ boa infraestrutura de saneamento
ba ́sico, a ̀ a ́gua de qualidade, e a ̀ educac ̧a ̃o menstrual. Ela atinge principalmente
populac ̧o ̃es vulnera ́veis, como as mulheres encarceradas, as quais são abarcadas
pelo Programa Dignidade Menstrual. Tal iniciativa, criada em 2023 pelo Governo
Federal, preve ̂ a conscientização sobre a naturalidade do ciclo menstrual e a oferta
gratuita de absorventes higiênicos. Apesar da importa ̂ncia do tema, observa-se uma
care ̂ncia de pesquisas robustas envolvendo esse grupo, o que impede a avaliac ̧a ̃o
da efetividade de poli ́ticas pu ́blicas de promoc ̧a ̃o de seu direito a ̀ sau ́de ginecolo ́gica
e a ̀ dignidade menstrual. OBJETIVO: Avaliar condic ̧o ̃es de acessibilidade aos
me ́todos de controle menstrual e de outros pilares que estruturam a pobreza
menstrual nessa populac ̧a ̃o. METODOLOGIA: Trata-se de um estudo descritivo
observacional de cara ́ter qualitativo e quantitativo. A metodologia adotada inclui:
pesquisa bibliogra ́fica; aplicac ̧a ̃o de questiona ́rios a detentas do Presi ́dio Feminino
(PREFEM) no munici ́pio de Nossa Senhora do Socorro em Sergipe entre abril e
junho de 2024; e pesquisa documental, especialmente no portal da transpare ̂ncia da
Secretaria de Estado da Justic ̧a e de Defesa do Consumidor (SEJUC). Foi utilizado
um questiona ́rio elaborado pelos autores contendo 49 questo ̃es de caráter
sociodemográfico e relacionado às práticas menstruais. Foram elegi ́veis para a
pesquisa as detentas menstruantes que tiveram ao menos um ciclo menstrual no
PREFEM e capazes de assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido
(TCLE). Foram exclui ́das aquelas acima de 50 anos, as que na ̃o menstruavam, as
que recusaram participar da pesquisa, bem como questiona ́rios incompletos. Ao
final, resultou-se em 94 questiona ́rios elegi ́veis para a ana ́lise dos dados. A ana ́lise
descritiva das varia ́veis foi conduzida a partir de suas freque ̂ncias absolutas e
relativas para aquelas que sa ̃o catego ́ricas e medidas de tende ̂ncia central e
dispersa ̃o para as varia ́veis conti ́nuas conforme apropriado.
RESULTADOS/DISCUSSÃO: Entre as características sociodemográficas das
detentas entrevistadas, 41,5% possuem o ensino fundamental como nível
educacional; 63% possuem renda familiar menor que 1 salário; 60% são pardas; e
44% viviam em casa própria antes do cárcere. Em relação ao período anterior à
detenção, 57,1% manteve a média de uso de absorventes e 50% manteve a
frequência de higiene íntima. Em contrapartida, 42,4%  referem redução das práticas
higiênicas. 60,3% das internas referiram ja ́ ter ficado sem absorvente e precisado
pedir para outros (colegas de cela, guardas etc); 67% relataram episódios de
constrangimento durante revista íntima em seu período menstrual; e 68,3% a
ocorrência de vazamentos do absorvente. 71% referem que nos banheiros do
presi ́dio ja ́ chegou a faltar a ́gua; 35%, papel higie ̂nico; 34%, sabonete; e 23%,
toalha limpa. CONCLUSÃO: A maioria das mulheres tinham baixa renda e eram
pardas. A saúde menstrual decaiu visivelmente após o encarceramento. Dessa
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forma, surge a necessidade da avaliação das políticas públicas voltadas ao tema,
bem como da fiscalização de sua efetividade, além do questionamento sobre a
implementação de novas ações que possam mitigar as mazelas geradas pela
pobreza menstrual e o descumprimento dos direitos humanos de tantos.
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